FUNCIONARIO PUBLICO — FERIAS — LICENCA

— A acumulacdo de férias sé é licita quando houver im-

periosa necessidade de servigo.
— Interpretacao dos arts. 84 e 85 do Estatuto dos Fun-

clondrios.

DEPARTAMENTO ADMINISTRATIVO DO SERVICO PUBLICO

PROCESSO N.O 6.430-57

Pergunta o Servigco do Pessoal do
Ministério da Fazenda (S.P.F.) co-
mo conciliar os arts. 84 e 85 do Es-
tatuto dos Funciondrios, na hipdtese de

servidor cuja licenga para tratamen-
to de saide, estendendo-se até 31 de
dezembro, o impede de, dentro do exer-
cilio, gozar as férias regulamentares.
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2. A divida é se, nesse caso, o ser-
vidor perderi o direito as férias ou se
poderi acumula-las.

3. Ordena o art. 84 do Estatuto dcs
Funcionarios:

“Q funcionirio gozara obrigatoéria-
mente 30 dias consecutivos de férias
por ano, de acdordo com a escala orga-
nizada pelo chefe da reparti¢io”.

4. Prescreve, no entanto, a seguir,
o art. 85:

“E’ proibida a acumula¢io de férias,
salvo imperiosa mecessidade de servi-
¢o e pelo maximo de dois anos” gri-
fou-se).

5. A regra é, portanto, que é proi-
bida a acumulacio de férias. E a ex-
cecdo, que € uma s6, depende de haver
imperiosa necessidade do servi¢o. Se
nio ocorrer essa imperiosa necessida-
de do servic¢o, ndo havera que falar em
acumulacéio de férias.

6. Alega-se que o art. 84 ¢é taxa-
tivo:

“0O funcionario gozara obrigatoria-
mente 30 dias de férias por ano”.

Ha, todavia, circunstiancias em que
éle, evidentemente, nao poderd goza-
las. Se se interpretasse, literalmente, o
aludido preceito, chegar-se-ia & conclu-
sao inadmissivel de se concederem fé-
rias em relagio a um periodo de dois
anos em que o servidor estéve licen-
ciado para o trato de interésses parti-
culares, por motivos de afastamento do
conjuge, etc. Mas a verdade é que o
Estatuto, onde diz “trinta dias de fé-
rias por ano”’, quis dizer “por ano de
servigo”’. A finalidade das férias nio
€ sendo compensar o desgaste fisico
presumivelmente resultante de um ano
inteiro de exercicio. Por isso é que elas
sdo obrigatorias. Por isso é que nio

podem ser acumuladas por mais de dois
anos.

7. Ja é, por conseguinte, liberal o
entendimento em vigor, segundo o qual
sempre que haja possibilidade mate
rial de serem gozadas no exercicio
a que correspondem, as férias devem
ser concedidas, ainda que o servidor
tenha estado licenciado durante gran-
de parte do ano.

8. Quando, porém, como no caso,
nao puderem ser gozadas dentro do
exercicio, de modo a ser cumprido, ja
na sua mais liberal exegese, o art. 84
do Estatuto dos Funcionarios, de ma-
neira nenhuma poderdo ser acumula-
das com as do exercicio seguinte, por-
que a tanto se opoe o art. 85 do mesmo
diploma legal, quando estabelece que
as férias s6 se acumulam “por impe-
riosa necessidade do servigo”.

9. Alias, ao examinar o processo
n.% 6.615-66 (Didrio Oficial de 30 de
outubro de 1956), esta Divisdo escla-
receu que o servidor que tenha esta-
do licenciado para qualquer fim, ter-
minando a licenga com tempo de gozar,
dentro do exercicio, os 30 dias de fé-
rias regulamentares, poderda goza-las;
se terminar a licenca em dezembro,
gozard de férias, apenas, os dias res-
tantes do més e do ano, sejam quan-
tos forem; se prolongar a licenca até
31 de dezembro, perdera, automatica-
mente, o direito as férias porque nao
se podera alegar o intéresse do servi-
¢o para fundamentar a acumulacio
dessas com as do ano subseqiiente.

10. Com éste parecer, podera o Pro-
cesso ser restituido ao Servigco do Pes-
soal do Ministério da Fazenda.

D. P.,, em 13 desetembro de 1957 —
Raimundo Xavier de Menezes, substitu-
to do Diretor. — De acdrdo, em 13 de
setembro de 1957. — Paulo Pope de Fi-
gueiredo, substituto do Diretor-Geral.





